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1.1 Objeto da investigação. 1.2 De, 

A passagem do tempo e as suas rep1 

foram temas centrais no Direito. No func 

pacidade do ser humano de calcular e pre 

as complexas questões que se põem em ca 

produz efeitos em situações jurídicas gera 

Os contratos - privados ou públicos -

de estabilidade e segurança jurídica que as 

as circunstâncias intrínsecas e extrínsecas i 

as suas alterações. 

A diferença na pós-Modernidade est 

mudanças ocorrem, aumentando sua im1 

sociais, políticas, econômicas, financeiras 

mais complexas, sofisticadas e erráticas d 

Sem dúvida, a evolução tecnológica 

tensificação das transformações de todos 
a construção de novos esquemas e métoc 

avassaladora do mundo dos fatos, desequil 

ficações tecnológicas sempre impactaram 

as atividades empresariais e econômicas 

desafiando o Direito a estar em permanen 

realidades. O que tem de novo é a veloci1 

no século XXI. 

1. Ian Sommerville e John Edwin Mroz ano
antigos filósofos até Darwin, Marx e Dewey, a m 
faltaram definição e mecanismos de avalição. Te 
escolha a não ser tomar decisões em um mundo 1 

tornaram quase esmagadores, embaçando os limit, 
tendências para um novo mundo", in Peter F. Druc 
Preparar Hoje as Empresas de Amanhã, 2� ed., 1 
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